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ISO 9001




CONCORRÊNCIA nº 01/2013
	PROCESSO
	:
	TC nº 72.000.819.12-93

	LICITAÇÃO
	:
	CONCORRÊNCIA nº 01/2013

	OBJETO
	:
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL.

	VISTORIA
	
	Até 12/04/2013

	RECEBIMENTO
	:
	Até às 14h30 do dia 18 de ABRIL de 2013

	ABERTURA
	
	Às 14h35 do dia 18 de ABRIL de 2013

	LOCAL
	:
	Av. Prof. Ascendino Reis, 1130 - Vila Clementino - São Paulo – Anexo II


TIPO: TÉCNICA E PREÇO
Acha-se aberta, no TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - TCMSP, em observância às disposições: da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; da Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações; da Lei Municipal nº 13.278/02 e suas alterações; dos Decretos Municipais nº 44.279/03 e nº 49.511/08 e demais normas legais que regem a matéria, a licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA, empreitada por preço global do tipo Técnica e Preço, de acordo com as disposições deste Edital e minuta de contrato, conforme segue:
1. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

1.1. Somente poderão participar da presente licitação empresas que atenderem às disposições deste Edital.

1.2. Será vedada a participação de empresas:

1.2.1. Declaradas inidôneas ou impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87, inciso IV da Lei Federal nº 8.666/93 e do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02;

1.2.2. Em regime de recuperação judicial, em concurso de credores, em dissolução ou liquidação, concordatárias, ou cuja falência tenha sido decretada;

1.2.3. Em forma de consórcio, qualquer que seja a forma de constituição;

1.2.4. Enquadradas nas disposições do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

1.3. Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, das condições gerais e particulares do objeto da licitação e do(s) local(is) onde serão elaborados os serviços/obras, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da proposta e do integral cumprimento do Contrato.

1.4. É obrigatória, sob pena de inabilitação da proponente, a vistoria prévia a ser realizada até o dia 12 de abril de 2013, mediante agendamento com o Sr. Celso Eduardo Pupo, fones 5080-1142/1140.

1.4.1. No dia da vistoria o representante da empresa deverá trazer uma carta de apresentação, identificando a empresa e assinada pelo responsável legal da empresa.

1.4.2. A Empresa receberá um atestado comprovando a realização da vistoria, conforme modelo constante no ANEXO IV – Atestado de Vistoria que deverá, obrigatoriamente, constar no ENVELOPE 1 - HABILITAÇÃO.
1.4.3. No dia da vistoria será fornecido às empresas um DVD/CD com a gravação da aula referente ao Anexo I C.

1.5. As empresas que tiverem conhecimento e interesse em participar do presente certame, poderão obter o Edital mediante “download” na página http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br/, ou no endereço eletrônico do Tribunal: www.tcm.sp.gov.br, não se eximindo de realizar a vistoria prévia até a data mencionada no subitem 1.4.
1.6. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), assim qualificadas pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, poderão usufruir dos benefícios estabelecidos em seus artigos 42 a 45, nos termos do Decreto Municipal n° 49.511/08, bem como as sociedades cooperativas, assim qualificadas pelo artigo 13A do Decreto Municipal nº 49.511/08.

1.6.1. A empresa ou empresário, para se valer dos benefícios da Lei Complementar nº 123, de 2006, deverá apresentar, em separado, no ato da entrega das propostas, declaração que comprove sua condição de microempresa, empresa de pequeno porte, de acordo com o Anexo III – Modelo de Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, deste instrumento.

1.6.2. Nessa mesma declaração a empresa licitante afirma também, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto Municipal nº 49.511/08, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação, devidamente assinada pelo seu representante legal e por seu contador.

1.6.2.1. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, também, a inabilitação da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.

1.6.2.2. A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP), ou sua imperfeição, não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar nº 123, de 2006, salvo se a própria licitante desistir de sua participação no certame, na sessão pública de abertura da licitação, retirando seu envelope.
2. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES

2.1. As informações administrativas e esclarecimentos relativos ao presente certame poderão ser obtidas junto à Comissão de Licitações, no endereço citado no item 3.4, desde que encaminhadas por escrito até 48 horas antes da abertura do certame por meio do telefax (11) 5572-9632 ou por intermédio do email: mauricio.trevisani@tcm.sp.gov.br, digitando-se no campo assunto a expressão “Pedido de Esclarecimento/Questionamento”.
2.2. Eventuais impugnações à presente CONCORRÊNCIA deverão ser dirigidas à Comissão de Licitação, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura do certame, e deverão ser protocoladas na Unidade de Protocolo, nos dias úteis, no horário das 8:00 às 17:30 horas.  
2.2.1. No ato de protocolização da impugnação, é obrigatória a apresentação de:
2.2.1.1. CPF ou RG em se tratando de pessoa física;
2.2.1.2. Documento que confira poderes para representar a empresa, em se tratando de pessoa jurídica, podendo ser um dos documentos relacionados no item 3.7.1 deste Edital;
2.2.1.3. Os documentos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia autenticada e serão retidos, pelo Pregoeiro, para oportuna juntada no processo administrativo pertinente à presente licitação.

2.2.2. A impugnação feita tempestivamente não impedirá o interessado de participar do procedimento licitatório.

2.2.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
3. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

3.1. A licitação será processada e julgada pela Comissão de Licitação, a seguir denominada “Comissão”, instituída pela Portaria nº 385/2012, publicada no DOC de 15.11.2012.
3.2. As licitantes deverão apresentar sua proposta em três envelopes onde conste em suas partes externas:
ENVELOPE 1 - HABILITAÇÃO

	CONCORRÊNCIA
	nº 01/2013

	PROCESSO
	TC nº 72.000.819.12-93

	RECEBIMENTO
	Até às 14h30 do dia 18 de ABRIL de 2013

	ABERTURA
	Às 14h35 do dia 18 de ABRIL de 2013

	EMPRESA
	

	ENDEREÇO
	


ENVELOPE 2 – PROPOSTA TÉCNICA
	CONCORRÊNCIA
	nº 01/2013

	PROCESSO
	TC nº 72.000.819.12-93

	RECEBIMENTO
	Até às 14h30 do dia 18 de ABRIL de 2013

	ABERTURA
	Às 14h35 do dia 18 de ABRIL de 2013

	EMPRESA
	

	ENDEREÇO
	


ENVELOPE 3 – PROPOSTA COMERCIAL

	CONCORRÊNCIA
	nº 01/2013

	PROCESSO
	TC nº 72.000.819.12-93

	RECEBIMENTO
	Até às 14h30 do dia 18 de ABRIL de 2013

	ABERTURA
	Às 14h35 do dia 18 de ABRIL de 2013

	EMPRESA
	

	ENDEREÇO
	


3.3. Os envelopes serão recebidos pela Comissão, até 5 (cinco) minutos antes do horário estabelecido para a abertura dos envelopes.

3.4. A licitante que desejar utilizar a via postal deverá acondicionar os envelopes 1, 2 e 3 em um único envelope, todos devidamente lacrados, e endereçá-lo à Comissão de Licitações, com endereço na Av. Prof. Ascendino Reis, 1130 - Vila Clementino – CEP. 04027-000 – São Paulo/SP, fazendo menção à CONCORRÊNCIA Nº 01/2013.
3.5. O envelope enviado na forma do item 3.4, somente será aceito se for entregue/protocolados até o dia e horário informados no item 3, sem qualquer violação de seu conteúdo. A Comissão de Licitação não se responsabilizará pelo não recebimento do envelope até o dia e horários determinados.
3.6. Após o horário estabelecido para o recebimento das propostas, serão iniciados os trabalhos, na presença dos interessados, com a abertura dos envelopes.
3.7. Caso a empresa deseje ser representada, deverá apresentar TERMO DE CREDENCIAMENTO, contendo a qualificação do seu representante legal, mencionando que lhe são conferidos poderes para representá-la em todos os atos do procedimento, inclusive receber intimações e, eventualmente, desistir de recursos, devendo, preferencialmente, ser utilizado o ANEXO V – Modelo de Termo de Credenciamento. 
3.7.1. O credenciamento far-se-á por um dos seguintes meios:
3.7.1.1. Instrumento público de procuração com poderes para formular ofertas e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente, com prazo de validade em vigor;
3.7.1.2. Instrumento particular de procuração com poderes para formular ofertas e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente, acompanhado do seu contrato social ou estatuto e, no caso de Sociedades Anônimas, também dos documentos de eleição de seus administradores, para efeito de conferência dos poderes do outorgante;
3.7.1.3. Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
3.7.2. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa no presente certame, sob pena de exclusão sumária das representadas;
3.7.3. Os documentos suprarreferidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia autenticada e serão retidos, pelo Pregoeiro, para oportuna juntada no processo administrativo pertinente à presente licitação.
4. DO ENVELOPE 1 – HABILITAÇÃO

4.1. No ENVELOPE 1 – HABILITAÇÃO a licitante deverá apresentar:

4.1.1. Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou

b) Ato constitutivo e as alterações subsequentes, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresária, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; ou

c) Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou

d) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

4.1.2. Regularidade Fiscal:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ), com situação cadastral ativa;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.

c) Certidão de inexistência de débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros (CND);

d) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

e) Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União;

f) Certidão negativa de débitos referentes a tributos estaduais relacionados com a prestação licitada, expedida pela Secretaria Estadual da Fazenda, através da unidade administrativa do domicílio ou sede da licitante.

g) Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários da Sede da Empresa
· Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos mobiliários.
h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
Obs. Serão aceitas como prova de regularidade certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

4.1.3. Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, em se tratando de sociedades empresárias, expedida pelo distribuidor do principal estabelecimento da empresa, em data não superior a 60 (sessenta) dias da abertura do certame, se outro de vigência não constar de lei ou do próprio documento.

· No caso de certidão positiva, a licitante deverá juntar a certidão de Objeto e Pé, expedida pelo órgão competente, esclarecendo o posicionamento da(s) ação(ões).
· No caso de sociedade simples e nas ações que dizem respeito à solvência ou não, a proponente deverá apresentar certidão dos processos cíveis em andamento, expedido pelo distribuidor da sede de pessoa jurídica, em data não superior a 60(sessenta) dias da data da abertura da(s) ação(ões)
b) Prova de patrimônio líquido de, no mínimo R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) nos termos dos parágrafos 2º e 3º, do artigo 31, da Lei Federal nº 8.666/93, em sua redação atual.
b.1)
Será considerado aceito o balanço patrimonial assim apresentado:

I) Publicado em Diário Oficial; ou
II) Publicado em jornal de grande circulação; ou

III) Autenticado ou registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

IV) Por cópia ou fotocópia do livro Diário, inclusive dos Termos de Abertura e de encerramento, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou em outro órgão equivalente.

b.2) 
As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura

4.1.4. Declaração de Cumprimento do disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (conforme ANEXO – II).
4.1.5. Atestado de Vistoria, nos termos do subitem 1.4, conforme modelo do Anexo IV.
4.2. Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia autenticada ou mediante publicação em órgão de Imprensa Oficial, devendo, preferencialmente ser relacionados, separados e colecionados na ordem estabelecida neste Edital. Não serão aceitos protocolos de pedido, quer de certidões, quer dos documentos exigidos. Em respeito ao determinado no Decreto Municipal nº 49.356/08, a exigência de cópia autenticada é feita com base no artigo 32 da Lei Federal nº 8.666/93.

4.2.1. Na eventualidade de algum documento ser apresentado em cópia simples, a autenticação poderá ser efetuada na sessão pública mediante a apresentação do documento original a qualquer membro da Comissão de Licitação.

4.3. Os documentos apresentados deverão estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de cláusula específica deste Edital, do próprio documento ou de lei aplicável à espécie, será considerado o prazo de validade de 6 (seis) meses, a contar de sua expedição.

4.4. Os documentos de emissão eletrônica (Internet) poderão ser apresentados em cópia simples, nos casos em que o órgão responsável pela emissão disponibilizar sua consulta, possibilitando à Comissão efetuar a confirmação de sua autenticidade, sob pena de desclassificação da licitante.

4.5. A comprovação da documentação referente à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação econômico-financeira, poderá ser substituída pela juntada, no ENVELOPE 1 – HABILITAÇÃO, de cópia autenticada de Certificado de Registro Cadastral, de órgão público, em que conste expressamente a validade de cada um dos documentos.
5. DO ENVELOPE 2 – PROPOSTA TÉCNICA
5.1. No ENVELOPE 2 – PROPOSTA TÉCNICA a licitante deverá apresentar:

5.1.1. A Proposta Técnica apresentada em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, digitada, com todas as suas folhas numeradas e ordenadas sequencialmente, contendo de forma clara e precisa, a indicação da razão social e endereços da sede e filial da licitante (se houver). Para elaboração da Proposta Técnica, a licitante deverá observar as orientações dos Anexos I A, I B e I C. deste Edital.
5.1.2. A inclusão de qualquer documento da Proposta Comercial, no envelope da Proposta Técnica, acarretará a desclassificação sumária da proponente do certame.

5.1.3. A avaliação será realizada por meio da análise da Proposta Técnica e da documentação apresentada, de modo a permitir que seja verificado o atendimento às condições, especificações e quesitos de pontuação contidos no Projeto Básico.

5.1.4. A pontuação técnica será determinada de acordo com quesitos previstos no Projeto Básico: Criação de Plano Estratégico de Comunicação Integrada; Criação e Edição de Uma Aula em Qualidade Broadcasting; Coordenador da Equipe; Assessoria de Comunicação de Órgãos Públicos e/ou Empresas Privadas; Sites Institucionais Para Órgãos Públicos e/ou Empresas Privadas; Gerenciamento/Monitoramento de Redes Sociais e Edição de Periódicos Institucionais.

5.1.5. A Proposta Técnica será pontuada com base nos critérios estabelecidos no item 9 deste Edital.

5.1.6. A PROPOSTA TÉCNICA deverá ser apresentada nos seguintes formatos:

· Papel A4;

· Título corpo 14 e texto corpo 12;

· Fonte Arial

· Margem 2,5cm:

· Entrelinha 1,5cm;

6. DA AVALIAÇÃO DOS QUESITOS TÉCNICOS
6.1. A avaliação dos quesitos técnicos será realizada por meio da análise da PROPOSTA TÉCNICA e da documentação apresentada.

6.2. A pontuação técnica será determinada de acordo com os subitens 6.2.1 a 6.2.7: Criação de Plano Estratégico de Comunicação Integrada; Criação e Edição de Uma Aula em Qualidade Broadcasting; Coordenador da Equipe; Assessoria de Comunicação de Órgãos Públicos e/ou Empresas Privadas; Sites Institucionais Para Órgãos Públicos e/ou Empresas Privadas; Gerenciamento/Monitoramento de Redes Sociais e Edição de Periódicos Institucionais, de acordo com o Projeto Básico (Anexo I A) e o Quadro com os Critérios de Avaliação e Pontuação das Propostas Técnicas (Anexo I B).

6.2.1. Pt1 – Criação de Plano Estratégico de Comunicação Integrada para o Tribunal de Contas do Município de São Paulo e Escola de Gestão e Contas Públicas Conselheiro Eurípedes Sales, a partir de informações disponíveis no site, contemplando as áreas de atuação objeto deste contrato para o período de um ano
6.2.1.1. .A avaliação, pela Comissão, da proposta apresentada levará em conta os seguintes itens:
a) Compreensão global sobre as atividades, missão, filosofia e ações do TCMSP e EC;

b) Criatividade nas soluções propostas;

c) Viabilidade para execução

d) Correção gramatical.
6.2.2. Pt2 – Criação de uma aula (10 minutos de duração) em qualidade broadcasting (padrão FULL HD, high definition) para entrega em DVD/CD, a partir de uma aula já gravada pelo TCMSP, conforme texto constante do Anexo I C e DVD/CD a ser fornecido pelo TCMSP no dia da vistoria.
Obs1. A não apresentação da aula gravada em DVD/CD implica na desclassificação de plano da proponente.
Obs2. Caso a qualidade da aula não seja broadcasting, a licitante será desclassificada.
6.2.2.1. A avaliação, pela Comissão, das propostas apresentadas levará em conta os seguintes itens:

a) Desenvolvimento do conteúdo;

b) Criatividade e dinamismo da aula;

c) Cenário utilizado;

d) Captação e tratamento de imagens;

e) Captação e tratamento da iluminação;

f) Captação e tratamento de som;

g) Correção gramatical.
6.2.3. Pt3 – Coordenador da Equipe – a equipe de produção das aulas deverá ser coordenada por jornalista profissional, com diploma universitário e registro no Ministério do Trabalho e Emprego (quesito obrigatório para classificação da empresa). Para fins de pontuação, o profissional poderá apresentar comprovantes de titulação e experiência didática, que serão avaliados conforme abaixo:
a) Diploma de especialização na área de Humanidades;
b) Diploma de mestrado na área de Humanidades reconhecido pela Capes;

c) Diploma de doutorado na área de Humanidades reconhecido pela Capes;

d) Experiência didática em cursos de graduação em comunicação;

e) Experiência didática em cursos de pós-graduação em comunicação;

f) Diversidade de experiência didática;

g) Amplitude da experiência didática.
6.2.4. Pt4 – Experiência em Assessoria de Comunicação de Órgãos Públicos e/ou Empresas Privadas por pelo menos 2(dois) anos seguidos (atestado fornecido pelo cliente e apresentação de relatórios de serviços prestados).
6.2.4.1. A avaliação, pela Comissão, levará em conta os seguintes itens:
a) Apresentação de atestados emitidos pelos órgãos públicos e/ou empresas privadas atendidas.

b) Apresentação de um relatório mensal entregue ao cliente para prestação de contas sobre os serviços realizados e resultados alcançados.

c) Diversidade da experiência.

d) Amplitude e continuidade da experiência.

e) Resultados alcançados, a partir de avaliação dos relatórios apresentados (número de inserções na imprensa, proeminência dos veículos).

f) Completude dos relatórios (descrição das atividades realizadas).

6.2.5. Pt5 - Criação e Implantação de Sites Institucionais para Órgãos Públicos e/ou Empresas Privadas (atestado dos contratantes).

6.2.5.1. A avaliação pela Comissão de licitação levará em conta o seguinte item:
a) Número de atestados comprobatórios.
6.2.6. Pt6 - Experiência em gerenciamento/monitoramento de mídias sociais (Twitter, Facebook, Blogs, Youtube e outros), para Órgão Público ou Empresa Privada. (fornecimento de atestados e relatórios do período).
6.2.6.1. A avaliação, pela Comissão, levará em consta os seguintes itens:
a) Apresentação de atestados comprobatórios;
b) Apresentação de relatórios, para avaliação da completude e clareza.
6.2.7. Pt7 - Experiência na Edição de Periódicos Institucionais (atestado do tomador do serviço e entrega de exemplares de, pelo menos, seis edições consecutivas, para avaliação).

6.2.7.1. A avaliação pela Comissão de licitação levará em conta os seguintes itens:
a) Apresentação de atestado, emitido por órgão público ou empresa, de que a prestadora de serviços editou periódicos;
b) Apresentação de, pelo menos, 6 edições consecutivas de um periódico editado para avaliação da qualidade do texto, projeto gráfico e manutenção da periodicidade. 

7. DO ENVELOPE 3 – PROPOSTA COMERCIAL

7.1. No ENVELOPE 3 – PROPOSTA COMERCIAL deverá a licitante apresentar:

7.1.1. O impresso “PROPOSTA”, conforme modelo fornecido pelo Tribunal (ANEXO VI – Proposta Comercial), sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente assinada por seu representante legal e na qual deverá constar o VALOR MENSAL dos serviços. 
7.1.2. Redigida em língua portuguesa, em papel timbrado da licitante, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas. A proposta deverá ser assinada por pessoa com poderes para assumir obrigações em nome da empresa e dela deverão constar:
7.1.2.1. Título: “PROPOSTA DE PREÇOS”; menção ao número deste Edital; Razão Social; CNPJ; endereço completo; telefones; e-mail; nome do representante legal da empresa;

7.1.3. No valor cotado deverão estar inclusas todas as despesas diretas e indiretas, tais como impostos (federais, estaduais e/ou municipais), taxas, salários, transporte, seguros, fretes, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e seguros de acidente de trabalho, despesas com deslocamentos, hospedagem, alimentação, enfim, todas as despesas e materiais necessários a atender o objeto desta CONCORRÊNCIA, bem assim deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos;

7.1.3.1. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos valores, não sendo considerados pleitos de acréscimos a qualquer título;

7.1.3.2. Os preços deverão ser expressos em Reais (R$), não se admitindo proposta em moeda estrangeira;

7.1.3.3. O valor orçado pelo Tribunal é de R$ 51.833,33/mês (pesquisa de mercado).

7.1.4. O valor orçado pelo Tribunal é o máximo admitido.

7.1.4.1. A proposta deverá ser mantida pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de entrega dos envelopes.
8. DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO
8.1. O julgamento da licitação será procedido pela Comissão de Licitações, em conformidade com os artigos 43, 44, inciso III do §1º e § 2º do artigo 45 e o artigo 46 da Lei Federal nº 8.666/93, observadas as condições do presente Edital e demais normas legais, competindo-lhe, também, apreciar e decidir sobre eventuais omissões constatadas nas propostas, podendo utilizar-se da faculdade contida no § 3º, do artigo 43, da Lei Federal nº 8.666/93.

8.2. No horário determinado para a abertura do certame, a Comissão verificará a regularidade formal dos envelopes, rubricando os documentos, facultando tal ato aos representantes presentes.

8.3. Após encerrado o prazo de recebimento dos envelopes pelo Presidente da Comissão nenhum outro será recebido e não serão permitidos adendos, substituições ou acréscimos aos já entregues.

8.4. Caso a empresa deseje ser representada, deverá apresentar TERMO DE CREDENCIAMENTO, conforme item 3.7 deste Edital.

8.5. Encerrada a fase de credenciamento, a Comissão de Licitação abrirá o ENVELOPE 1 - HABILITAÇÃO.
8.6. Se, do ENVELOPE 1 - HABILITAÇÃO, deixar de constar qualquer dos documentos relacionados no item 4.1, a empresa participante será inabilitada e, consequentemente, excluída do certame, sendo-lhe devolvido, intacto, os ENVELOPES 2 – PROPOSTA TÉCNICA e 3 – PROPOSTA COMERCIAL, caso não haja interposição de recurso ou após sua denegação.

8.7. Serão liminarmente inabilitadas as participantes que apresentarem documentação incompleta ou com prazo de validade vencido, observado o disposto no item 9.13.1 ou, ainda, com borrões, rasuras, entrelinhas ou omissões de partes essenciais.

8.8. Os ENVELOPES 2 – PROPOSTA TÉCNICA poderão ser abertos na mesma sessão de abertura do ENVELOPE - HABILITAÇÃO, desde que tenha havido desistência expressa do prazo de recurso por parte de todos os licitantes. 
8.9. A inabilitação da Licitante importa preclusão do direito de participar das fases subsequentes; 

8.10. Nesse caso a Comissão colocará à disposição dos inabilitados os ENVELOPES 2 e 3 – PROPOSTA TÉCNICA e PROPOSTA COMERCIAL, respectivamente, fechados.
8.11. Não se verificando essa desistência, os ENVELOPES 2 e 3 serão rubricados pelos presentes na sessão, sendo mantidos fechados até posterior abertura em data a ser estabelecida. 

8.12. Decididos os eventuais recursos a respeito da Habilitação ou transcorrido o prazo sem interposição, será designado dia e hora para abertura dos ENVELOPES 2 – PROPOSTA TÉCNICA.
8.13. Abertos os ENVELOPES 2 – PROPOSTA TÉCNICA a Comissão suspenderá a sessão para análise e pontuação de cada licitante.
8.14. A avaliação das PROPOSTAS TÉCNICAS será feita de acordo com o item 6 deste Edital.
8.15. O resultado da avaliação das PROPOSTAS TÉCNICAS será publicado no Diário Oficial da Cidade - DOC. Sendo aberto o prazo para possíveis recursos.
8.16. Decorrido o prazo recursal relativo à fase de PROPOSTAS TÉCNICAS, havendo desistência expressa de recursos por todos os licitantes, ou não tendo havido recurso, a Comissão designará, por meio de publicação no DOC, a data para prosseguimento da licitação.
8.17. Na data marcada serão abertos os ENVELOPES 3 – PROPOSTA DE PREÇO das licitantes classificadas.
8.18. Em caso de divergência, os valores por extenso prevalecerão sobre os numéricos. 

8.19. Verificadas a conformidade de cada PROPOSTA DE PREÇO com os requisitos deste Edital, a Comissão promoverá a classificação final dos licitantes conforme item 9.

8.20. No caso de empate final entre duas ou mais propostas, o desempate será procedido mediante sorteio público. 
9. CRITÉRIO DE PONTUAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1. O critério de julgamento das propostas será TÉCNICA e PREÇO, conforme definido neste Edital e seus anexos e será expresso pela combinação de um Índice Técnico (IT), de peso de 60% (sessenta por cento) com um Índice de Preço (IP), de peso de 40% (quarenta por cento).

9.2. Todas as pontuações e índices obtidos serão calculados com duas casas decimais, sem arredondamento.
9.3. Pontuação Técnica

9.3.1. A pontuação técnica (PT) da licitante será obtida pelo somatório das notas aos sete quesitos referidos nos subitens 6.2.1 a 6.2.7.
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9.3.2. Será desclassificada a proposta que:
9.3.2.1. Não alcançar Pontuação Técnica mínima igual a 43;
9.3.2.2. Obtiver nota zero em qualquer dos seguintes critérios:
a) 6.2.1;

b) 6.2.2;

c) 6.2.4;

d) 6.2.5;

e) 6.2.6;
f) 6.2.7.
9.4. Índice Técnico (IT)
9.4.1. O Índice Técnico (IT) da licitante será obtido pela divisão da sua pontuação pela maior pontuação técnica dentre as licitantes classificadas, calculada com 2(duas) casas decimais, sem arredondamento na última casa, segundo a fórmula:


9.5. Índice de Preço (IP)
9.5.1. O Índice de Preço da licitante será obtido pela divisão do menor preço mensal proposto dentre as licitantes classificadas pelo preço mensal proposto pela licitante, calculado com 2(duas) casas decimais, sem arredondamento na última casa, segundo a fórmula:

9.6. Valor Final

9.6.1. O valor final (VF) da licitante, no máximo igual a 100 (cem), será obtido pelo somatório do seu Índice Técnico (IT) com seu Índice de Preço (IP), multiplicados pelos respectivos pesos, referidos no subitem 8.1


9.7. Será considerado vencedor a licitante que apresentar o maior valor final (VF), calculado na forma do subitem 9.6, sendo a classificação das demais licitantes estabelecida na ordem decrescente dos respectivos valores finais.

9.8. No caso de empate final entre duas ou mais propostas, o desempate será procedido mediante sorteio público. 
9.9. A classificação referente aos índices técnica, preço e geral do(s) licitante(s) poderá ser divulgada: 
a) na mesma sessão publica de abertura; 

b) mediante publicação no site do TCMSP – www.tcm.sp.gov.br;
c) em outra sessão pública marcada para esse fim;

d) por meio de comunicação direta com o(s) licitante(s) (Fax ou e-mail). 

9.10. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, o TCMSP poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas dos eventuais vícios havidos. 

9.11. Não serão consideradas, para efeito de julgamento, quaisquer condições ou vantagens não previstas no Edital, nem preços ou vantagens baseados em ofertas de outras licitantes. 

9.12. Serão desclassificadas: 

9.12.1. As propostas que não atenderem as exigências do Edital.

9.12.2. As propostas que não estiverem assinadas ou estiverem assinadas por pessoa não credenciada a fazê-lo.

9.12.3. As propostas com preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, ou ainda que não venham a ter sua viabilidade demonstrada, nos termos do artigo 48 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

9.12.4. As propostas com valor mensal superior ao orçado pelo Tribunal.

9.13. No caso da existência de licitante enquadrada como microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP), o julgamento da licitação se desenvolverá de acordo com o disposto abaixo (Decreto Municipal nº 49.511/08).

9.13.1. A ME, EPP que tenha apresentado documentação relativa à regularidade fiscal do subitem 4.1.2, com restrição, sagrando-se vencedora da licitação, deverá, no prazo improrrogável de 4(quatro) dias úteis contados da data da homologação do certame, promover a sua regularização, com a apresentação dos documentos exigidos no Edital.

9.13.2. O prazo começa a fluir a partir da data de publicação no Diário Oficial da Cidade da decisão de homologação do certame.

9.13.2.1. Decairá do direito à contratação a ME, EPP que não promover a regularização da documentação fiscal no prazo estabelecido, o que ensejará a aplicação das sanções cabíveis e a avaliação de prosseguimento do certame nos termos do artigo 10 do Decreto Municipal nº 49.511/08.

9.13.3. Nas situações em que as propostas apresentadas pela ME, EPP sejam iguais ou até 10%(dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, desde que esta não tenha sido ofertada por ME, EPP, restará configurado o empate ficto.

9.13.3.1. Ocorrendo o empate ficto, a ME, EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de dois dias úteis, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em primeiro lugar, sob pena de preclusão do exercício do direito de preferência.

9.13.3.2. No caso concedido para desempate, se a ME, a EPP mais bem classificada não exercer o benefício de ofertar preço inferior àquele considerado vencedor do certame, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, garantidos os mesmos prazos inicialmente concedidos.

9.13.3.3. A intimação para o exercício do direito de preferência será efetuada diretamente ao representante presente na sessão. Caso a ME, EPP não esteja representada na sessão, a intimação poderá ser processada por fac-simile, e_mail, carta-registrada e/ou publicação no Diário Oficial da Cidade.

9.13.3.4. Caso haja empate real nas propostas escritas de ME, EPP e destas em relação à proposta de menor valor, na forma do artigo 44 da Lei Complementar nº 123 de 2006, o Presidente da Comissão de Licitação efetuará sorteio, não só para fins de classificação, mas também para o exercício do benefício do empate ficto.
10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Das decisões relativas à licitação, caberão os recursos, no prazo de 5(cinco) dias úteis, conforme previsto no artigo 109, da Lei Federal nº 8.666/93 na forma como estabelece seu § 4º.

10.2. Interposto o recurso, todas as licitantes poderão impugná-lo no prazo de 5(cinco) dias úteis. Findo esse prazo, impugnado ou não, a Comissão de Licitações apreciá-lo-á, podendo realizar instrução complementar, opinando pela manutenção ou reforma do ato recorrido.

10.3. Os recursos deverão ser apresentados exclusivamente por escrito e protocolados no setor de protocolo deste Tribunal, situado no edifício Anexo II, com entrada pelo Portão “A”.
11. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

11.1. Decididos os recursos, ou transcorrido o prazo sem sua interposição, o Presidente da Comissão Julgadora encaminhará o processo administrativo à autoridade competente, para, a seu critério, homologar o procedimento licitatório e adjudicar o seu objeto à licitante classificada em primeiro lugar, com a oportuna convocação da adjudicatária para subscrever o contrato.
12. DA CONTRATAÇÃO

12.1. As obrigações decorrentes desta licitação consubstanciar-se-ão nos termos do contrato, conforme Anexo VII.

12.2. A adjudicatária será convocada pelo Tribunal para no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da convocação efetuada por fax ou e-mail, assinar o termo de contrato e retirar a nota de empenho, devendo previamente efetuar o recolhimento da taxa administrativa devida por sua lavratura.

12.3. O termo de contrato deverá ser assinado por representante legal, diretor ou sócio da empresa.
12.3.1. Antes da assinatura do contrato e (ou) emissão da Nota de Empenho, o Tribunal de Contas do Município de São Paulo efetuará consulta ao Cadastro Informativo Municipal (CADIN), conforme estabelecido no inciso I, art. 3º, da Lei nº 14.094/2005, ou na Legislação que vier a substituí-la.
12.3.2. Caso exista registro de débito no CADIN, a Proponente adjudicatária estará impossibilitada de contratar com a Administração, salvo se estiver suspenso o impedimento na forma da lei:

12.4. Caso a licitante adjudicatária seja microempresa ou empresa de pequeno porte, habilitada condicionalmente, nos termos do subitem 9.13.1 deste Edital, deverá ser observado o prazo, improrrogável, de 04 (quatro) dias úteis, contados da data da homologação do certame, para regularização da documentação fiscal, para, só então, começar a fluir o prazo de formalização do ajuste.
12.4.1. O prazo de 04 (quatro) dias úteis começa a fluir a partir da data de publicação no Diário Oficial da Cidade da decisão de homologação do certame.
12.4.2. A regularização deve se dar com a apresentação dos documentos tais como exigidos neste Edital para a fase de habilitação.
12.4.3. Não havendo a regularização da documentação fiscal por parte da microempresa ou empresa de pequeno porte, no prazo estabelecido, a mesma decairá do direito à contratação, o que ensejará a aplicação das sanções cabíveis e a avaliação de prosseguimento do certame.
12.4.3.1. As sanções cabíveis são as estabelecidas para as hipóteses de descumprimento total das obrigações assumidas.
12.4.3.2. A autoridade competente decidirá motivadamente pela revogação ou pelo prosseguimento da licitação, devendo ser observado o seguinte:
12.4.3.2.1. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, mais bem classificada, tenha se sagrado vencedora no preço, com o benefício do empate ficto do § 2o do artigo 44 da Lei Complementar 123/06, poderão ser convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na mesma hipótese de empate ficto, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, desconsiderado o preço ofertado no primeiro desempate, garantido o mesmo prazo inicialmente concedido
12.4.3.2.1.1. Não havendo o exercício do benefício do desempate por microempresa ou empresa de pequeno porte ou sua efetiva contratação, o objeto poderá ser adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
12.4.3.2.1.2. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte tenha se sagrado vencedora no preço, por ter sido desde logo a melhor classificada, portanto sem o benefício do empate ficto do § 2o do artigo 44 da referida Lei Complementar, poderão ser convocadas as licitantes remanescentes, na ordem classificatória, para o prosseguimento do certame, todavia sem se aplicar o benefício de empate ficto.
12.5. No ato da assinatura, deverão ser apresentados, além da documentação exigida no subitem 4.1.2 no caso de já estarem vencidos, o contrato social e a procuração de plenos poderes para assinar.
12.6. O prazo para assinatura do contrato e/ou retirada da nota de empenho poderá ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do término do prazo previsto no subitem 12.2, sob alegação de motivo justo que poderá ou não ser aceito pelo TCMSP.
12.7. Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o subitem 12.2 ou havendo recusa em fazê-lo, fica facultado ao TCMSP, desde que haja conveniência, proceder à convocação das demais licitantes, observada a ordem de classificação, nas mesmas condições propostas, ou revogar a licitação, independentemente das penalidades previstas neste Edital.
12.7.1. Em caso de convocação das licitantes classificadas remanescentes, deverão ser averiguadas as condições de habilitação delas.
13. DO PRAZO
13.1. Conforme previsto na Minuta de Contrato (Anexo VII).
14. DO REAJUSTE

14.1. Conforme previsto na Minuta de Contrato (Anexo VII).
15. DAS PENALIDADES
15.1. À proponente que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução das obrigações assumidas, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderá ser aplicada multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor da proposta inicial e a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
15.2. A recusa da adjudicatária em assinar o contrato e (ou) retirar a nota de empenho sem justificativa aceita pelo TCMSP, dentro do prazo estabelecido, implicará na multa de 10% (dez por cento) do valor adjudicado e no impedimento de participar de novas licitações pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
15.3. As demais penalidades, relativas à execução do contrato, são as constantes na cláusula VIII da Minuta de Contrato (Anexo VII).
15.4. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras.
15.5. As importâncias relativas às multas serão descontadas, sempre que possível, do pagamento a que tiver direito a CONTRATADA, ou cobradas judicialmente, se for o caso.
15.6. No caso de aplicação de eventuais penalidades, será observado o procedimento previsto no Capítulo X do Decreto Municipal nº 44.279/03 e na Seção II do Capítulo 4 da Lei Federal nº 8.666/93
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. A participação nesta CONCORRÊNCIA implica na aceitação integral e irretratável pelas licitantes, dos termos deste Edital e seus Anexos, que passarão a integrar o contrato, não sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento licitatório e execução do contrato.
16.2. A qualquer tempo e na forma da Lei, antes da contratação, o Tribunal poderá desclassificar a proposta da licitante, na hipótese de vir a tomar conhecimento de fato ou circunstância que desabone sua idoneidade financeira, comprometa sua capacidade técnica ou administrativa, ou ainda reduza sua capacidade de produção, em conformidade com o disposto no §5º do artigo 43 da Lei Federal nº 8.666/93.
17. DOS ELEMENTOS INTEGRANTES
17.1. Integram o presente Edital, os elementos a seguir relacionados:

Anexo IA - Projeto Básico

Anexo IB - Quadro dos Critérios de Avaliação e Pontuação das Propostas Técnicas
Anexo IC – Texto referente à aula cujo DVD/CD será entregue no dia da vistoria
Anexo II - Modelo de Declaração de cumprimento do disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

Anexo III - Modelo de declaração de ME/EPP
Anexo IV – Atestado de Vistoria
Anexo V - Modelo de Termo de Credenciamento

Anexo VI - Modelo de Proposta
Anexo VII – Minuta de Contrato;
Anexo VIII – Valores orçados: mensal e para 12 meses.
São Paulo, 28 de fevereiro de 2013
MAURÍCIO BULA TREVISANI

Comissão de Licitações

Presidente

ANEXO I A
PROJETO BÁSICO 
OBJETO DO CONTRATO 

Prestação de serviços de comunicação para o Tribunal de Contas do Município de São Paulo (TCMSP) e Escola Superior de Gestão e Contas Públicas Conselheiro Eurípedes Sales, nas áreas de captação de vídeo e fotos, edição de programas de educação a distância e documentários de caráter informativo e institucional, reportagens, produção de textos, edição de boletins informativos impressos, divulgação de notícias e atualização do site, implantação e manutenção de canais próprios nas redes sociais, clipping de imprensa (TV, rádio e Internet), monitoramento da imagem do TCMSP e da Escola de Contas junto à mídia e públicos específicos.

JUSTIFICATIVA

A expansão da Escola de Contas, com ampliação de seu escopo, aprimoramento de seus cursos e início de suas atividades em sede própria, torna necessário o aperfeiçoamento dos recursos de comunicação utilizados tradicionalmente pelo TCMSP, bem como a inclusão de novas tecnologias da informação para ampliação da divulgação das atividades pedagógicas dessa instituição de ensino e para dar maior visibilidade às atividades desta Corte junto à imprensa, formadores de opinião e sociedade em geral, conforme indicado no Memorando A.I. n° 15/2012, às fls.289 do Processo/TCMSP nº 72.000.481/09-83; Volume I, que diz:
“À Presidência do TCMSP

Senhor Presidente. 

Tendo em conta o término do Contrato com a Fundação para o Desenvolvimento das Artes e Comunicação – FUNDAC, no próximo dia 03 de junho do corrente ano, nos termos da informação da Supervisão de Contratos, às fls. 287/288; e 

Considerando que:

1. A Escola de Contas – um dos focos primordiais do Contrato em questão – passa por uma fase de expansão de seus quadros, ampliação de seu escopo, aprimoramento de seus cursos e início de suas atividade em sede própria recém construída;

2. Dentro desse processo de aperfeiçoamento da referida Escola sobressai a intenção de sua Alta Direção no sentido de expandir a ideia do ensino à distância e de utilizar com maior intensidade os excepcionais recursos de comunicação que as novas tecnologias da Informação hoje proporcionam para as atividades pedagógicas;

3. A expectativa dessa mesma Alta Direção de contar com uma assessoria de comunicação de excelência composta por profissionais experientes e especializados inclusive – e especialmente – no campo da Educação;

4. A intenção de inserir de forma afirmativa a Escola de Contas no universo das redes sociais (hoje a linha de vanguarda da comunicação entre as instituições educativas de ponta);

5. A vocação do próprio TCMSP de reciclagem permanente em seus métodos de trabalho – inclusive no campo da comunicação social;

6. A oportunidade, nesse sentido, de aprimoramento da divulgação das atividades desta Corte, do ponto de vista da forma e do conteúdo;

Sugiro a realização de licitação para contratação dos serviços previstos no presente ajuste, de forma que esta Corte e a Escola de Contas passem a ter um atendimento aperfeiçoado, tecnicamente mais especializado e, ainda, mais afinado com as suas atividades fins, exigindo-se para tanto, da futura contratada, pré-requisitos que a habilitem – quanto a experiência e formação de seus profissionais -  a uma prestação de serviços especializados à altura das novas exigências que a realidade atual da Escola de Contas e do TCMSP impõem. 

Com base nessas premissas, considera-se fundamental que a área de ensino à distância, do ponto de vista da comunicação, seja gerida por profissionais experientes e especializados no campo da Educação, de modo que os programas sejam desenvolvidos de acordo com as melhores estratégias pedagógicas, com avançada tecnologia e com linguagem adequada ao objetivo proposto em cada módulo.

Além disso, é estratégico que o TCMSP tenha acesso imediato às manifestações sobre sua atuação, seja na imprensa, seja por parte da população em geral, mas, sobretudo, pela Prefeitura de São Paulo e Câmara Municipal - ambas interlocutoras institucionalmente privilegiadas desta Corte. 

É premente, dada as novas tecnologias da informação hoje disponíveis, que o TCMSP e especialmente a Escola de Contas possam não só monitorar o que está sendo dito sobre as duas instituições, mas também, quando conveniente,  atuar diretamente nas mídias sociais digitais, como Youtube, Facebook, Twitter e outras que se configurem potencialmente como meios adequados para atingir públicos específicos e deles receber respostas.

Em resumo, os próprios serviços especificados a seguir são autoexplicativos quanto às suas necessidades para o aperfeiçoamento da comunicação do TCMSP e da Escola de Contas, justificando a respectiva contratação.

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

A - PRODUÇÃO DE VÍDEOS JORNALÍSTICOS E INSTITUCIONAIS

· Captação de imagens de eventos no TCMSP e em locações externas.

· Realização de entrevistas.

· Disponibilização de uma câmara digital para operação pela equipe interna (este equipamento deverá ficar na sede do TCMSP). A contratada deve ainda dispor de mais duas câmaras digitais com respectivos equipamentos de iluminação e sonorização, para uso em ocasiões que se fizerem necessárias.

· Edição de imagens e fornecimento de DVD com programas de 3 a 5 minutos, para disponibilizar no canal do Youtube e site, conforme demanda.

· Edição dos conteúdos captados nos eventos, com duração necessária para reproduzir todo o conteúdo (com padronização audiovisual,  gerador de caracteres, créditos, trilha sonora, vinheta de abertura e encerramento padronizado para todos os vídeos produzidos), além da edição do mesmo conteúdo com duração mínima de um minuto e máxima de cinco minutos para disponibilizar no site e em canais apropriados da Internet.

· Produção e/ou atualização anual do vídeo institucional.

B - PRODUÇÃO DE VÍDEOS DE EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA

· Planejamento da produção dos cursos a serem oferecidos.

· Preparação de roteiro em conjunto com o docente.

· Criação e montagem de cenário para gravação de aulas.

· Captação de imagens das aulas oferecidas pela Escola de Contas do TCMSP. 

· Edição da aula, com padronização audiovisual (vinheta, créditos, GC, trilha sonora).

· Fornecimento da aula editada/finalizada em DVD e em HD (Hard Disk).

C - PRODUÇÃO DE FOTOS

· Cobertura fotográfica de todos os eventos.

· Equipamento fornecido pela contratada, sendo que uma câmara digital deverá ser disponibilizada em tempo integral na sede da contratante.

· Preparação de imagens em alta resolução e versão web, com identificação do assunto, data, personagens etc.

· Edição e arquivamento.

D - PRODUÇÃO DE TEXTOS PARA SITE, REVISTA, JORNAL E PEÇAS DE DIVULGAÇÃO (FOLHETOS, CARTAZES ETC.)

· Acompanhamento de eventos.

· Realização de entrevistas.

· Conferência de informações.

· Levantamento de pautas para cada mídia.

· Redação de textos adequados a cada mídia.

E – CLIPPING DE IMPRENSA

· Acompanhamento permanente das manifestações dos vereadores da Câmara Municipal de São Paulo sobre o TCMSP e a Escola de Contas, publicadas no Diário Oficial do Município.
· Acompanhamento e captura de matérias veiculas na mídia eletrônica (televisão e rádio), por demanda, e em sites informativos, e encaminhamento da gravação digital no mesmo dia, quando solicitado até às 14 horas, ou até às 12 horas do dia seguinte, quando solicitado após às 14 horas. 

· Fornecimento de relatório trimestral, com análise da imagem do TCMSP na mídia.

G – MÍDIAS SOCIAIS DO TCMSP E DA ESCOLA DE CONTAS 

· Registro de domínio do TCMSP e da Escola de Contas nas seguintes mídias sociais: Youtube, Facebook, Twitter.

· Criação de layout para a página do TCMSP em cada plataforma adequado à identidade visual da entidade.

· Organização de conteúdo a ser publicado nessas redes, a partir de orientação da contratante.

· Elaboração de textos adequados a cada plataforma.

· Atualização dos conteúdos de cada plataforma.

· Sugestão de links internos e externos, de modo a tornar o conteúdo facilmente acessível aos usuários.

· Fornecimento de relatório trimestral, com registro de postagens realizadas e interação do público e avaliação da imagem institucional do TCMSP e da Escola de Contas.

H – MONITORAMENTO DE MÍDIAS SOCIAIS 

· Acompanhamento sobre menções ao TCMSP e a seus Conselheiros, Presidente e outros gestores a serem indicados, nas mídias sociais como sites, blogs, Twitter, Facebook e Youtube.

· Encaminhamento imediato à Assessoria de Comunicação do TCMSP no caso de mensagens que digam respeito diretamente à imagem do TCMSP.

· Fornecimento de relatório trimestral, com análise da imagem institucional do TCMSP.

I – PRODUÇÃO GRÁFICA

· Criação de projetos gráficos para produtos como jornal, revista, folder, perfil institucional, folhetos digitais, banners, placas etc.

· Editoração eletrônica e fornecimento de arquivo fechado para impressão ou versão para divulgação via internet.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A – Disponibilização integral de dois jornalistas profissionais (com registro no Ministério do Trabalho e Emprego) para prestação de serviços nas dependências do contratante durante oito horas por dia, totalizando 40 horas semanais, com as seguintes atribuições: 

· Cobertura de eventos (em foto e texto).

· Redação e edição de textos adequados a cada mídia.

· Preparação de imagens e controle de arquivo fotográfico.

· Fornecimento de material (textos, fotos e vídeos) para atualização do site do TCMSP e das mídias sociais.

· Clipping e monitoramento das mídias sociais.

B – Atividades a serem desenvolvidas pela prestadora de serviços, de acordo com o descrito no item “Especificação dos serviços”:

· Roteiro de vídeo e aulas, em parceria com o contratante (itens A e B).

· Captação de imagens em vídeo (A e B).

· Edição dos documentários e aulas (A e B).

· Criação e postagem de mensagens nas redes sociais Facebook e Twitter (G).

· Inclusão de vídeo de aulas e documentários no Youtube (G).

· Monitoramento dos veículos de comunicação da Prefeitura e Câmara Municipal de São Paulo (E).

· Clipping de imprensa de mídia eletrônica (televisão e rádio) e digital (sites, blogs e mídias sociais) (E).

· Produção gráfica (I). 

C – Profissionais a serem disponibilizados para a área jornalística e operação técnica:

· Um editor e um repórter – 40 horas/semanais nas dependências do contratante para reportagem, redação, captação de fotos e imagens, controle de arquivo e edição, clipping e monitoramento de mídias sociais, sendo o primeiro com a responsabilidade de preposto da contratada, ao qual cabe o controle de qualidade e presença dos profissionais.

· Cabe à contratada responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, previdenciários, sociais e trabalhistas em vigor afetos à contratada, obrigando-se a saldá-los na época própria. A inadimplência da contratada com relação aos encargos acima enumerados não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao contratante nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a contratada deverá renunciar expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o contratante.

· Cabe também à contratada responsabilizar-se integralmente pela contratação da sua equipe técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante todo o Contrato dentro dos prazos estipulados.

D – Equipamentos que a contratada deve dispor para execução dos serviços especificados:

· Uma câmara, em formato digital, para disponibilização na sede do contratante.

· Duas câmaras, em formato digital, com equipamento completo de áudio e iluminação, para demais usos.

· Sistema de teleprompter.

· Ilha de edição não linear.

· Ilha de edição linear.

· Estação de computação gráfica.

· Computadores completos (monitores de vídeo, CPU, teclado, mouse), com programas de editoração gráfica.

· Impressoras jato de tinta e laser.

· VT player e VT recorder, para copiagem e decupagem.

· Gravador de DVD.

· Sistema de iluminação para tomadas externas e internas e sistema de captação de áudio.

· Veículo de transporte para a equipe e equipamentos.
ANEXO I B
Quadro com os Critérios de Avaliação e Pontuação das Propostas Técnicas
	Quesito
	Critério
	Nota

	
	
	Não atende
	Atende parcialmente
	Atende 

	1
	Criação de plano estratégico de comunicação integrada 
	Compreensão global sobre as atividades, missão, filosofia e ações do TCM e EC
	0 pontos
	2,5 pontos
	5 pontos

	
	
	Criatividade nas soluções propostas
	0 pontos
	2,5 pontos
	5 pontos

	
	
	Viabilidade para execução
	0 pontos
	2,5 pontos
	5 pontos

	
	
	Correção gramatical
	0 pontos
	2,5 pontos
	5 pontos

	Pontuação máxima no quesito 1
	20 pontos

	Quesito
	Critério
	Não atende
	Atende parcialmente
	Atende plenamente

	2
	Criação e edição de uma aula em qualidade broadcasting (padrão FULL HD, high definition) 
	Qualidade broadcasting
	Quesito obrigatório para classificação da empresa

	
	
	Desenvolvimento do conteúdo
	0 pontos
	7,5 pontos
	15 pontos

	
	
	Criatividade e dinamismo da aula
	0 pontos
	5 pontos
	10 pontos

	
	
	Cenário utilizado
	0 pontos
	1,5 pontos
	3 pontos

	
	
	Captação e tratamento de imagens
	0 pontos
	1,5 pontos
	3 pontos

	
	
	Captação e tratamento da iluminação
	0 pontos
	1,5 pontos
	3 pontos

	
	
	Captação e tratamento de som
	0 pontos
	1,5 pontos
	3 pontos

	
	
	Correção gramatical
	0 pontos
	1,5 pontos
	3 pontos

	Pontuação máxima no quesito 2
	40 pontos

	3
	Coordenador da equipe
	Atestados apresentados:

- Diploma de jornalista com registro no Mistério do Trabalho e Emprego
- Diploma de especialização na área de Humanidades

- Diploma de mestrado na área de Humanidades reconhecido pela Capes 

- Diploma de doutorado na área de Humanidades reconhecido pela Capes 

- Experiência didática em cursos de graduação em comunicação (5 anos)

- Experiência didática em cursos de pós-graduação em comunicação (5 anos)
	Quesito obrigatório para classificação da empresa

2 pontos

3 pontos

4 pontos

2 pontos

4 pontos



	
	
	Diversidade da experiência 
	0,5 ponto por disciplina ou curso ministrado até o limite de 2,5 pontos

	
	
	Amplitude da experiência
	0,5 ponto por ano de experiência acima de 5 anos até o limite de 2,5 pontos

	Pontuação máxima no quesito 3
	20 pontos

	4
	Assessoria de comunicação de órgãos públicos e/ou empresas privadas por pelo menos dois anos seguidos
	Apresentação de atestados emitidos pelos órgãos públicos e/ou empresas privadas atendidas
	1 ponto por entidade/cliente atendido por pelo menos 2 anos seguidos até o limite de 5 pontos

	
	
	Apresentação de um relatório mensal entregue ao cliente para prestação de contas sobre os serviços realizados e resultados alcançados 
	1 ponto por relatório apresentado por cliente atendido até o limite de 5 pontos

	
	
	Diversidade da experiência
	1 ponto caso a experiência atestada inclua tanto clientes da área pública como privada

	
	
	Amplitude e continuidade da experiência
	0,5 ponto por ano de serviço prestado acima de 2 anos, até o limite de 5 pontos

	
	
	Resultados alcançados, a partir de avaliação dos relatórios apresentados (número de inserções na imprensa, proeminência dos veículos
	Fraco: 0 ponto

Regular: 1 ponto

Bom: 2 pontos

	
	
	Completude dos relatórios (descrição das atividades realizadas) 
	Fraco: 0 ponto

Regular: 1 ponto

Bom: 2 pontos

	Pontuação máxima no quesito 4
	20  pontos

	5
	Sites institucionais para órgãos públicos e/ou empresas privadas
	Apresentação de atestado, emitido por órgão público ou empresa privada, de que a prestadora de serviços produziu seu(s) site(s).
	1 ponto por site até o limite de 5 pontos

	Pontuação máxima no quesito 5
	5 pontos

	6
	Gerenciamento/monitoramento de mídias sociais
	Apresentação de atestado, emitido por órgão público ou empresa privada, de que a prestadora de serviços realizou gerenciamento/monitoramento de suas mídias sociais.
	1 ponto por cliente atendido até o limite de 3 pontos

	
	
	Apresentação de um relatório comprobatório, para avaliação da completude e clareza.
	Fraco: 0 ponto

Regular: 1 ponto

Bom: 2 pontos

	Pontuação máxima no quesito 6
	5 pontos

	7
	Edição de periódicos institucionais
	Apresentação de atestado, emitido por órgão público ou empresa privada, de que a prestadora de serviços editou periódicos.
	1 ponto por cliente atendido até o limite de 3 pontos

	
	
	Apresentação de 6 edições consecutivas de um periódico editado para avaliação da qualidade (manutenção da periocidade, projeto gráfico e texto)
	Fraco: 0 ponto

Regular: 3,5 pontos

Bom: 7 pontos

	Pontuação máxima no quesito 7
	10 pontos

	Pontuação máxima total
	120 pontos


ANEXO I C
Texto Referente à Aula cujo DVD/CD será entregue no dia da Visita
ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO

de cumprimento do disposto no inc. xxxiii do art 7º da constituição FEDERAL.
	Processo 
	:
	 TC 72.000.819.12-93

	CONCORRÊNCIA nº
	:
	01/2013


DECLARAMOS, sob as penas da lei, que não empregamos menores, nas hipóteses vedadas pela Constituição Federal (Lei Federal 8.666/93, artigo 27, inciso V).

São Paulo, ______ de _______________ de 2013.

_________________________________________________

Assinatura do responsável pela empresa proponente

______________________________________________

Nome Legível:

RG:

Cargo:

Empresa:

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA /EMPRESA DE PEQUENO PORTE / COOPERATIVA E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

	Processo 
	:
	 TC 72.000.819.12-93

	CONCORRÊNCIA nº
	:
	01/2013


A empresa ..............................................................................................., inscrita no CNPJ sob nº.........................................................., por intermédio de seu representante legal infra-assinado, Sr(a). ......................................................................................,portador(a) da Carteira de Identidade nº................................. e do CPF nº  ......................................., DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar 123/06, bem como que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.



São Paulo,       de                         de 2013.
_______________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

NOME: ____________________

RG.  :______________________

ENDEREÇO:____________________

CARGO:________________________

_______________________________________

*ASSINATURA DO CONTADOR OU 

TÉCNICO DE CONTABILIDADE DA EMPRESA

NOME:_____________________

Nº DO CRC _________________

*DECRETO MUNICIPAL Nº 49.511/08 – ART. 3º, § 2º, ALTERADO PELO DECRETO Nº 52.552/11.

ANEXO IV
ATESTADO DE VISTORIA
	Processo 
	:
	 TC 72.000.819.12-93

	CONCORRÊNCIA nº
	:
	01/2013


Atestamos que a empresa _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ , por  meio de seu representante infra-assinado, Sr (a) _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ , R.G. nº _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  , realizou, nesta data, vistoria nas dependências do Tribunal, onde serão executados os serviços.

A vistoria foi acompanhada pelo(s) servidor(es) abaixo-assinado(s), afeto(s) à área competente – Assessoria de Imprensa.

Nesta data foi entregue ao representante um DVD/CD com a gravação do trecho de aula referente ao Anexo I C que foi testado em sua presença.

Fica o interessado ciente de que deverá apresentar este Atestado, devidamente preenchido e assinado, dentro do ENVELOPE 1 – HABILITAÇÃO, nos termos estabelecidos no subitem 1.4 do Edital.
São Paulo,         de                                    de 2013.
Assinatura:

....................................................................................................................

Assessoria de Imprensa
Assinatura:

...................................................................................................................

 Representante da Empresa
ANEXO V

TERMO DE CREDENCIAMENTO
	Processo 
	:
	 TC 72.000.819.12-93

	CONCORRÊNCIA nº
	:
	01/2013


A empresa ___________________________________________, com sede na ___________________________________________________________, bairro _______________________________________________________________ Município de _________________________________________________________________ , Estado de ____________________________________________________________ , inscrita no CNPJ sob o nº _________________________ constitui o Sr.(a) ___________________________________________, portador(a) do RG nº _____________________ e do CPF nº_____________________, para representá-la perante o TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO na licitação sob a modalidade CONCORRÊNCIA nº 01/2013, podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos, em todas as fases licitatórias.



São Paulo,          de                                        de  2013
(assinatura e carimbo)

Obs. No caso de a empresa desejar ser representada, deverá apresentar, juntamente com este Termo de Credenciamento, o respectivo ato constitutivo da empresa com alterações subsequentes. (item 4.1.1 do Edital)
ANEXO VI

MODELO DE PROPOSTA

AO

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Endereço: Av. Professor Ascendino reis 1.130, São Paulo
	Processo 
	:
	 TC 72.000.819.12-93

	CONCORRÊNCIA nº
	:
	01/2013


Abertura dia 18/04/2013 às 14h35min.
A ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

empresa estabelecida ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------nº --------------, complemento:-----------------------------------------------------CNPJ. nº------------------------------------------------------ telefone:---------------------------------e fax:--------------------------------------------------------------,BAIRRO: -------------------------------------,- cidade:---------------------------------------, estado: -----------------------------------------------, por meio de seu representante legal, Sr.(a) ------------------------------------------------------------------------------------, ------------------ (estado civil),  ------------------------------(profissão) , portador(a) do RG nº -------------------------- e CPF nº -------------------------------------, observadas as especificações do objeto constantes no Anexo I do Edital, propõe o seguinte:

	DESCRIÇÃO
	VALOR MENSAL

	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL.
	R$ ______________

	Valor mensal por extenso:


VALIDADE DA PROPOSTA: Será de no mínimo 60 dias contados a partir da data de abertura do envelope.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme cláusula __ da Minuta de Contrato (Anexo __).
Declaramos conhecer e nos submeter integralmente a todas as cláusulas e condições do Edital de Licitação do qual esta proposta é parte integrante.

São Paulo,           de                                       de 2.013.

(Assinatura do responsável da firma proponente) 
Nome:/RG -------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO

	TERMO DE CONTRATO:
	Nº __/2013

	CONTRATANTE:
	TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

	CONTRATADA:

OBJETO DO CONTRATO
	(razão social da contratada)
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

	VALOR CONTRATUAL:
	R$ ___.___,00 

	DOTAÇÃO
	10.

	PROCESSO TC:
	Nº 72.000.819.12-93


O TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, CNPJ 50.176.270/0001-26, com endereço na Av. Prof. Ascendino Reis 1.130 – São Paulo/SP, neste ato representado por seu Presidente, EDSON SIMÕES doravante denominado CONTRATANTE, e a (razão social da contratada), CNPJ (número), com endereço na (endereço), doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por (representante legal), documento de identidade (número) e CPF (número), conforme autorização constante do processo TC 72.000.819.12-93 resolvem celebrar este contrato, decorrente da licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 01/2013, conforme o Edital da licitação, seus Anexos e a proposta formulada pela CONTRATADA, integrantes deste, para todos os efeitos, bem como as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA I - DO OBJETO: contratação de empresa especializada para a prestação de serviços na área de comunicação social, conforme especificações técnicas constantes no Anexo Único deste ajuste.
CLÁUSULA II - DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE:
II.1 - O montante contratual é de R$ ___.___,__ (extenso), correspondente ao preço mensal dos serviços de R$ __.___,__ (extenso);
II.2 - O pagamento será feito no mês subsequente ao da prestação dos serviços, em até 10 (dez) dias contados da apresentação de nota fiscal ou documento equivalente, acompanhado de recibo dos serviços prestados expedido pelo responsável pela fiscalização do contrato, que exerça suas atividades na unidade fiscalizadora dos serviços (Assessoria de Imprensa), a ser indicado por autoridade competente, através de depósito em conta corrente ou de ficha de compensação, ambas de titularidade da CONTRATADA desde que cumpridas todas as exigências legais e contratuais pela CONTRATADA.

II.2.1 - Os pagamentos efetuados com atraso por culpa exclusiva do CONTRATANTE, terão o valor do principal reajustado pelo índice de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorrer (conforme Portaria 05/2012-SF).

II.3 - Os preços constantes desta cláusula poderão ser reajustados após um ano da data de apresentação da proposta, limitado à variação do IPC-FIPE ocorrida entre o mês de referência de preços ou o mês do último reajuste aplicado e o mês de aplicação do reajuste ou pelo preço proposto pela CONTRATADA, prevalecendo, para efeito de reajuste, aquele que apresentar menor valor, ou por outro índice estabelecido por superveniência de normas federais e municipais.

CLÁUSULA III - DA VIGÊNCIA: O contrato terá início de vigência a partir da data de sua assinatura e término na data da lavratura do termo de recebimento definitivo.
III.1 - O prazo de execução do contrato será de 12 (meses) meses, cuja vigência iniciar-se-á a partir da data fixada na Ordem de Início de Serviços, a ser expedida pelo responsável pela fiscalização do contrato, podendo ser prorrogado conforme o estabelecido no art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93 e no art. 46 do Decreto Municipal nº 44.279/03.

CLÁUSULA IV - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas resultantes do presente instrumento correrão por conta dos recursos constantes da dotação orçamentária 10.10.__.___.____.____.____.__ – ____________________________ - __, e nos próximos exercícios, à conta da dotação orçamentária prevista para atender despesas da mesma natureza.
CLÁUSULA V - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
V.1 -  Executar os serviços, compreendendo o fornecimento da mão-de-obra, materiais e equipamentos necessários, em conformidade com as especificações constantes do Anexo Único do Contrato.
V.2 - Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e aqueles relacionados à prevenção de acidentes de trabalho, oriundos desta contratação, uma vez que, não decorre do presente contrato qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE;
V.3 - Substituir qualquer empregado em caso de ausência legal ou férias, de maneira a não prejudicar o andamento e a boa execução dos serviços;
V.4 - Fornecer, a qualquer tempo, os documentos que o CONTRATANTE julgar necessários para a comprovação do cumprimento das obrigações previdenciárias e trabalhistas pela CONTRATADA;
V.5 - Manter todos os equipamentos necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados ser substituídos;
V.6 - Cumprir as normas legais que se relacionem com os serviços objeto deste ajuste;
CLÁUSULA VI - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:
VI.1 - Fica designado para a fiscalização do presente contrato o Senhor Assessor de Imprensa, na forma do artigo 67 da Lei Federal 8.666/93, ao qual caberá as seguintes atribuições:

VI.2 - Proporcionar as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa desempenhar normalmente os serviços contratados, compreendendo inclusive a prestação de informações e esclarecimentos solicitados pelo preposto da CONTRATADA;
VI.2.1 - Fornecer à CONTRATADA toda a orientação e diretriz sobre o conteúdo para a execução das peças de divulgação relacionadas às atividades fins do CONTRATANTE;
VI.2.2 - Disponibilizar nas dependências do CONTRATANTE, local para instalação dos equipamentos necessários à realização dos serviços, mediante prévio entendimento entre as partes;
VI.2.3 - Zelar pela guarda e conservação dos equipamentos, bens e outros materiais de propriedade da CONTRATADA, relacionados no Anexo Único, quando utilizados nas dependências do CONTRATANTE;
VI.2.4 - Disponibilizar energia elétrica com capacidade suficiente para funcionamento dos equipamentos técnicos de iluminação e sonorização;
VI.2.5 - Solicitar a imediata retirada do local e (ou) a substituição de funcionário da CONTRATADA que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou, ainda, cuja permanência, a seu critério, julgar inconveniente;
VI.2.6 - Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades que porventura venha a constatar na execução dos serviços, sob os aspectos técnico e qualitativo, registrando-as e determinando sua pronta regularização.

VI.2.7 - Propor à autoridade competente a aplicação de penalidades, mediante caracterização da infração imputada à CONTRATADA, como disposto no art. 54 do Decreto Municipal 44.279/03.

VI.2.8 - Propor à autoridade competente a dispensa de aplicação de penalidades à CONTRATADA, como disposto no art. 56 do Decreto Municipal 44.279/03.

VI.2.9 - Receber provisoriamente os serviços prestados, mediante recibo, em até 10 (dez) dias da comunicação escrita da CONTRATADA, atestando a conformidade de cada um dos serviços executados, em especial quanto ao cumprimento dos prazos e qualidade da execução.

VI.2.10 - Ao final do contrato, receber definitivamente os serviços prestados, após recolhimento pela CONTRATADA do preço público relativo à prestação de serviços administrativos, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 da Lei Federal 8.666/93.

VI.2.11 - Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da CONTRATADA que ensejaram sua contratação, notadamente no tocante à qualificação técnica.

CLÁUSULA VII - DA RESCISÃO: O contrato poderá ser rescindido, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas na Lei Municipal 13.278/02, Decreto Municipal 44.279/03 e na Lei Federal 8.666/93

CLÁUSULA VIII - DAS PENALIDADES:
VIII.1 - O descumprimento das obrigações previstas em lei ou neste contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades, que poderão ser aplicadas em conjunto com as sanções dispostas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei Federal 8.666/93:

VIII.1.1 - multa de 1% (um por cento) por dia de atraso sobre o montante total do contrato, se houver atraso para o início da prestação dos serviços, salvo se por motivo de força maior, justificado e a critério exclusivo do mesmo, limitado a 10% (dez por cento) do valor total do contrato;

VIII.1.2 - multa de 5% (cinco por cento) do valor total deste contrato caso a CONTRATADA dê causa à rescisão do ajuste, sem motivo justificado e aceito pelo CONTRATANTE;

VIII.1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia e por ocorrência de descumprimento das obrigações relacionadas no Anexo Único deste ajuste, limitado a 10 (dez) dias úteis, após o que o fornecimento será considerado como definitivamente não realizado, implicando multa de 20% (vinte por cento), ambas calculadas sobre o valor do fornecimento.

VIII.2 - Na reincidência as multas poderão ser aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo, não podendo ultrapassar a 30% do valor mensal atualizado do contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venha a ser causado ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual;

VIII.3 - O prazo para pagamento das multas será de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da convocação;

VIII.4 - Para fins de atualização monetária das bases de cálculo que servirão para aplicação das penalidades será utilizado o índice IPC-FIPE naquelas que ultrapassarem 30 (trinta) dias, sem que tenham sido recolhidas; 

VIII.5 - As multas são independentes, e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo descontadas de pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE, ou, se for o caso, cobradas judicialmente;

VIII.6 - No caso de aplicação de eventuais penalidades, será observado o procedimento previsto no Capítulo X do Decreto Municipal nº 44.279/03 e na Seção II do Capítulo 4 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA IX - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:. Lei Federal 8.666/93, Lei Municipal 13.278/02, Decreto Municipal 44.279/03 e legislação correlata, cabendo ao CONTRATANTE decidir sobre os casos omissos.
CLÁUSULA X -  DA TAXA DE SERVIÇOS RELATIVA À LAVRATURA DO CONTRATO: Recolhe-se, neste ato, o preço público relativo à prestação de serviços administrativos no valor de R$ 107,40 (cento e sete reais e quarenta centavos – Decreto nº 53.657/2012).

CLÁUSULA XI - DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca desta Capital para solução de quaisquer litígios relativos ao presente ajuste, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo, as partes firmam o contrato, em duas vias de igual teor.

São Paulo, __ de ________ de 2013
	
	
	

	EDSON SIMÕES

Presidente

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
	
	(NOME DO REPRESENTANTE LEGAL) 

Cargo

(DENOMINAÇÃO SOCIAL DA CONTRATADA) 


ANEXO ÚNICO AO CONTRATO ___/2013
PROJETO BÁSICO 

OBJETO DO CONTRATO 

Prestação de serviços de comunicação para o Tribunal de Contas do Município de São Paulo (TCMSP) e Escola Superior de Gestão e Contas Públicas Conselheiro Eurípedes Sales, nas áreas de captação de vídeo e fotos, edição de programas de educação a distância e documentários de caráter informativo e institucional, reportagens, produção de textos, edição de boletins informativos impressos, divulgação de notícias e atualização do site, implantação e manutenção de canais próprios nas redes sociais, clipping de imprensa (TV, rádio e Internet), monitoramento da imagem do TCMSP e da Escola de Contas junto à mídia e públicos específicos.

JUSTIFICATIVA

A expansão da Escola de Contas, com ampliação de seu escopo, aprimoramento de seus cursos e início de suas atividades em sede própria, torna necessário o aperfeiçoamento dos recursos de comunicação utilizados tradicionalmente pelo TCMSP, bem como a inclusão de novas tecnologias da informação para ampliação da divulgação das atividades pedagógicas dessa instituição de ensino e para dar maior visibilidade às atividades desta Corte junto à imprensa, formadores de opinião e sociedade em geral, conforme indicado no Memorando A.I. n° 15/2012, às fls.289 do Processo/TCMSP nº 72.000.481/09-83; Volume I, que diz:
“À Presidência do TCMSP

Senhor Presidente. 

Tendo em conta o término do Contrato com a Fundação para o Desenvolvimento das Artes e Comunicação – FUNDAC, no próximo dia 03 de junho do corrente ano, nos termos da informação da Supervisão de Contratos, às fls. 287/288; e 

Considerando que:

7. A Escola de Contas – um dos focos primordiais do Contrato em questão – passa por uma fase de expansão de seus quadros, ampliação de seu escopo, aprimoramento de seus cursos e início de suas atividade em sede própria recém construída;

8. Dentro desse processo de aperfeiçoamento da referida Escola sobressai a intenção de sua Alta Direção no sentido de expandir a ideia do ensino à distância e de utilizar com maior intensidade os excepcionais recursos de comunicação que as novas tecnologias da Informação hoje proporcionam para as atividades pedagógicas;

9. A expectativa dessa mesma Alta Direção de contar com uma assessoria de comunicação de excelência composta por profissionais experientes e especializados inclusive – e especialmente – no campo da Educação;

10. A intenção de inserir de forma afirmativa a Escola de Contas no universo das redes sociais (hoje a linha de vanguarda da comunicação entre as instituições educativas de ponta);

11. A vocação do próprio TCMSP de reciclagem permanente em seus métodos de trabalho – inclusive no campo da comunicação social;

12. A oportunidade, nesse sentido, de aprimoramento da divulgação das atividades desta Corte, do ponto de vista da forma e do conteúdo;

Sugiro a realização de licitação para contratação dos serviços previstos no presente ajuste, de forma que esta Corte e a Escola de Contas passem a ter um atendimento aperfeiçoado, tecnicamente mais especializado e, ainda, mais afinado com as suas atividades fins, exigindo-se para tanto, da futura contratada, pré-requisitos que a habilitem – quanto a experiência e formação de seus profissionais -  a uma prestação de serviços especializados à altura das novas exigências que a realidade atual da Escola de Contas e do TCMSP impõem. 

Com base nessas premissas, considera-se fundamental que a área de ensino à distância, do ponto de vista da comunicação, seja gerida por profissionais experientes e especializados no campo da Educação, de modo que os programas sejam desenvolvidos de acordo com as melhores estratégias pedagógicas, com avançada tecnologia e com linguagem adequada ao objetivo proposto em cada módulo.

Além disso, é estratégico que o TCMSP tenha acesso imediato às manifestações sobre sua atuação, seja na imprensa, seja por parte da população em geral, mas, sobretudo, pela Prefeitura de São Paulo e Câmara Municipal - ambas interlocutoras institucionalmente privilegiadas desta Corte. 

É premente, dada as novas tecnologias da informação hoje disponíveis, que o TCMSP e especialmente a Escola de Contas possam não só monitorar o que está sendo dito sobre as duas instituições, mas também, quando conveniente,  atuar diretamente nas mídias sociais digitais, como Youtube, Facebook, Twitter e outras que se configurem potencialmente como meios adequados para atingir públicos específicos e deles receber respostas.

Em resumo, os próprios serviços especificados a seguir são autoexplicativos quanto às suas necessidades para o aperfeiçoamento da comunicação do TCMSP e da Escola de Contas, justificando a respectiva contratação.

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

A - PRODUÇÃO DE VÍDEOS JORNALÍSTICOS E INSTITUCIONAIS

· Captação de imagens de eventos no TCMSP e em locações externas.

· Realização de entrevistas.

· Disponibilização de uma câmara digital para operação pela equipe interna (este equipamento deverá ficar na sede do TCMSP). A contratada deve ainda dispor de mais duas câmaras digitais com respectivos equipamentos de iluminação e sonorização, para uso em ocasiões que se fizerem necessárias.

· Edição de imagens e fornecimento de DVD com programas de 3 a 5 minutos, para disponibilizar no canal do Youtube e site, conforme demanda.

· Edição dos conteúdos captados nos eventos, com duração necessária para reproduzir todo o conteúdo (com padronização audiovisual,  gerador de caracteres, créditos, trilha sonora, vinheta de abertura e encerramento padronizado para todos os vídeos produzidos), além da edição do mesmo conteúdo com duração mínima de um minuto e máxima de cinco minutos para disponibilizar no site e em canais apropriados da Internet.

· Produção e/ou atualização anual do vídeo institucional.

B - PRODUÇÃO DE VÍDEOS DE EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA

· Planejamento da produção dos cursos a serem oferecidos.

· Preparação de roteiro em conjunto com o docente.

· Criação e montagem de cenário para gravação de aulas.

· Captação de imagens das aulas oferecidas pela Escola de Contas do TCMSP. 

· Edição da aula, com padronização audiovisual (vinheta, créditos, GC, trilha sonora).

· Fornecimento da aula editada/finalizada em DVD e em HD (Hard Disk).

C - PRODUÇÃO DE FOTOS

· Cobertura fotográfica de todos os eventos.

· Equipamento fornecido pela contratada, sendo que uma câmara digital deverá ser disponibilizada em tempo integral na sede da contratante.

· Preparação de imagens em alta resolução e versão web, com identificação do assunto, data, personagens etc.

· Edição e arquivamento.

D - PRODUÇÃO DE TEXTOS PARA SITE, REVISTA, JORNAL E PEÇAS DE DIVULGAÇÃO (FOLHETOS, CARTAZES ETC.)

· Acompanhamento de eventos.

· Realização de entrevistas.

· Conferência de informações.

· Levantamento de pautas para cada mídia.

· Redação de textos adequados a cada mídia.

E – CLIPPING DE IMPRENSA

· Acompanhamento permanente das manifestações dos vereadores da Câmara Municipal de São Paulo sobre o TCMSP e a Escola de Contas, publicadas no Diário Oficial do Município.
· Acompanhamento e captura de matérias veiculas na mídia eletrônica (televisão e rádio), por demanda, e em sites informativos, e encaminhamento da gravação digital no mesmo dia, quando solicitado até às 14 horas, ou até às 12 horas do dia seguinte, quando solicitado após às 14 horas. 

· Fornecimento de relatório trimestral, com análise da imagem do TCMSP na mídia.

G – MÍDIAS SOCIAIS DO TCMSP E DA ESCOLA DE CONTAS 

· Registro de domínio do TCMSP e da Escola de Contas nas seguintes mídias sociais: Youtube, Facebook, Twitter.

· Criação de layout para a página do TCMSP em cada plataforma adequado à identidade visual da entidade.

· Organização de conteúdo a ser publicado nessas redes, a partir de orientação da contratante.

· Elaboração de textos adequados a cada plataforma.

· Atualização dos conteúdos de cada plataforma.

· Sugestão de links internos e externos, de modo a tornar o conteúdo facilmente acessível aos usuários.

· Fornecimento de relatório trimestral, com registro de postagens realizadas e interação do público e avaliação da imagem institucional do TCMSP e da Escola de Contas.

H – MONITORAMENTO DE MÍDIAS SOCIAIS 

· Acompanhamento sobre menções ao TCMSP e a seus Conselheiros, Presidente e outros gestores a serem indicados, nas mídias sociais como sites, blogs, Twitter, Facebook e Youtube.

· Encaminhamento imediato à Assessoria de Comunicação do TCMSP no caso de mensagens que digam respeito diretamente à imagem do TCMSP.

· Fornecimento de relatório trimestral, com análise da imagem institucional do TCMSP.

I – PRODUÇÃO GRÁFICA

· Criação de projetos gráficos para produtos como jornal, revista, folder, perfil institucional, folhetos digitais, banners, placas etc.

· Editoração eletrônica e fornecimento de arquivo fechado para impressão ou versão para divulgação via internet.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A – Disponibilização integral de dois jornalistas profissionais (com registro no Ministério do Trabalho e Emprego) para prestação de serviços nas dependências do contratante durante oito horas por dia, totalizando 40 horas semanais, com as seguintes atribuições: 

· Cobertura de eventos (em foto e texto).

· Redação e edição de textos adequados a cada mídia.

· Preparação de imagens e controle de arquivo fotográfico.

· Fornecimento de material (textos, fotos e vídeos) para atualização do site do TCMSP e das mídias sociais.

· Clipping e monitoramento das mídias sociais.

B – Atividades a serem desenvolvidas pela prestadora de serviços, de acordo com o descrito no item “Especificação dos serviços”:

· Roteiro de vídeo e aulas, em parceria com o contratante (itens A e B).

· Captação de imagens em vídeo (A e B).

· Edição dos documentários e aulas (A e B).

· Criação e postagem de mensagens nas redes sociais Facebook e Twitter (G).

· Inclusão de vídeo de aulas e documentários no Youtube (G).

· Monitoramento dos veículos de comunicação da Prefeitura e Câmara Municipal de São Paulo (E).

· Clipping de imprensa de mídia eletrônica (televisão e rádio) e digital (sites, blogs e mídias sociais) (E).

· Produção gráfica (I). 

C – Profissionais a serem disponibilizados para a área jornalística e operação técnica:

· Um editor e um repórter – 40 horas/semanais nas dependências do contratante para reportagem, redação, captação de fotos e imagens, controle de arquivo e edição, clipping e monitoramento de mídias sociais, sendo o primeiro com a responsabilidade de preposto da contratada, ao qual cabe o controle de qualidade e presença dos profissionais.

· Cabe à contratada responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, previdenciários, sociais e trabalhistas em vigor afetos à contratada, obrigando-se a saldá-los na época própria. A inadimplência da contratada com relação aos encargos acima enumerados não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao contratante nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a contratada deverá renunciar expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o contratante.

· Cabe também à contratada responsabilizar-se integralmente pela contratação da sua equipe técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante todo o Contrato dentro dos prazos estipulados.

D – Equipamentos que a contratada deve dispor para execução dos serviços especificados:

· Uma câmara, em formato digital, para disponibilização na sede do contratante.

· Duas câmaras, em formato digital, com equipamento completo de áudio e iluminação, para demais usos.

· Sistema de teleprompter.

· Ilha de edição não linear.

· Ilha de edição linear.

· Estação de computação gráfica.

· Computadores completos (monitores de vídeo, CPU, teclado, mouse), com programas de editoração gráfica.

· Impressoras jato de tinta e laser.

· VT player e VT recorder, para copiagem e decupagem.

· Gravador de DVD.

· Sistema de iluminação para tomadas externas e internas e sistema de captação de áudio.

· Veículo de transporte para a equipe e equipamentos..
ANEXO VIII
VALORES ORÇADOS: MENSAL E PARA 12 MESES
	OBJETO
	VALOR MENSAL (R$)
	VALOR PARA 12 MESES (R$)

	Prestação de serviços de comunicação para o Tribunal de Contas do Município de São Paulo (TCMSP) e Escola Superior de Gestão e Contas Públicas Conselheiro Eurípedes Sales, nas áreas de captação de vídeo e fotos, edição de programas de educação a distância e documentários de caráter informativo e institucional, reportagens, produção de textos, edição de boletins informativos impressos, divulgação de notícias e atualização do site, implantação e manutenção de canais próprios nas redes sociais, clipping de imprensa (TV, rádio e Internet), monitoramento da imagem do TCMSP e da Escola de Contas junto à mídia e públicos específicos
	51.833,33
	622.000,00
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